EMFOR - CIVEL

IMPOSTO SOBRE SERVICOS
FORNECIMENTO MUSICA EM RESTAURANTE

Recurso Recurso Especial 983
Tribunal STJ

RETRANSMISSAO — MUSICA AMBIENTE EM ESTABELECIMENTO COMERCIAL - COBRANCA
- QUANDO E DEVIDA

RESUMO
- A Egrégia Segunda Secéo ja decidiu no sentido em que foi colocada a questdo no acdrdéao recorrido, ao

julgar os Embargos de Divergéncia no Recurso Especial n°® 983 - RJ, sendo relator o eminente Sr. Ministro
S4aLVIO DE FIGUEIREDO, cujo acordéo esta assim sumariado: "DIREITOS AUTORAIS. MUSICA
AMBIENTE EM ESTABELECIMENTO COMERCIAL. RETRANSMISSAO. PAGAMENTO DEVIDO.
ORIENTACAO FIRMADA. PRECEDENTES. - Entende a Secéo de Direito Privado, por maioria, que a
utilizacdo de musica em estabelecimento comercial, mesmo quando em retransmissao radiofénica, esta
sujeita ao pagamento de direitos autorais, por caracterizado o lucro indireto, através da captacao de
clientela. - Fora a decisdo tomada em face de incidente de uniformizacéo da jurisprudéncia, teriamos
Sumula sobre o tema, nos termos do art. 479 do Codigo de Processo Civil, posto que a decisédo nos aludidos
embargos foi tomada por maioria absoluta dos integrantes da Secéo. - A argumentacao de que o acordao
contrariou o art. 73 e seus Paragrafos da Lei 5.988 de 14 de dezembro de 1973 ndo encontra guarida,
porquanto, ainda interpretacao simplesmente literal dos textos mencionados esta a conduzir o aplicador,
exatamente a dizer que a hipétese figurada na acado é daquelas que exige a autorizagcdo do autor para que
seja permitida a transmisséo, complementando esses dispositivos do art. 30, IV, da mesma lei. - O Paragrafo
Segundo do mencionado art. 73 esta a indicar, como condi¢éo para a aprovagéo da transmissao, a prova do
recolhimento ao érgao encarregado da cobranca do valor correspondente aos direitos autorais. -
Reconhece-se a divergéncia, que estd bem comprovada, dado que a cérdaos de outros tribunais decidiram
de modo diverso, em hipéteses semelhantes, descartado, embora o deste Tribunal, exatamente proferido no
Recurso Especial 983, desta Turma, sendo relator o Sr. Ministro WALDEMAR ZVEITER, reformando pelo
acolhimento dos embargos de divergéncia antes aludidos. - Atento a orientacéo da egrégia Segunda Secéo,
fico com o acérdao recorrido que a ela se atém, ao reconhecer o lucro que a empresa obtém pela utilizagao
de obra alheia, para arregimentar clientela. - Isto posto, voto no sentido de conhecer do recurso, pelo
dissidio, mas Ihe negar provimento. Ac. de 04-02-1992 Arquivo do EMFOR - STJ/869 EMFOR 535

EMENTA

A retransmissao de musica, para a sonorizacdo de ambiente, em estabelecimento comercial, pela evidéncia
de lucro, esta sujeita a autorizacdo, estando a aprovacao da transmissao condicionada a prova do
pagamento do valor correspondente aos direitos autorais.



